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MEDIDA PROVISORIA N° 605, DE 2013

Altera a Lei n°® 10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em
que cria a Conta de Desenvolvimento FEnergético e
estabelece seus objetivos.

EMENDA ADITIVA N°

Inclua-se o presente artigo 2° na Medida Proviséria 605, renumerando-se o
artigo seguinte, conforme se segue:

“Art. 22 A Lei n. 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa & vigorar com as
seguintes alteragbes no caput e no § 1°do art. 8° e no § 1° do art. 9°, bem como com a
supressao dos §§ 2°, 5° e 6°, renumerando-se 0s paragrafos restantes, conforme se
segue:

‘Art. 8°.  As concessbes de geragéo, transmisséo e distribuicéo de energia
elétrica que ndo foram prorrogadas, nos termos desta Lei, poderéo ser licitadas,
na modalidade leifdo ou concorréncia, por até trinta anos.

§ 1° A licitagéo de que trata o caput podera ser realizada sem a reverséo prévia
dos bens vinculados & prestagéo do servigo até que seja concluido o processo
licitatério previsto no caput do presente artigo.

§ 1° Caso ndo haja interesse do concessionario na continuidade da prestagéo do
servico nas condigGes estabelecidas nesta Medida Proviséria, o servigo seré
explorado por meio de 6rgéo ou entidade da administragédo publica federal,

§ 2° O 6rgéo ou entidade de que trata o § 1° poderéa receber recursos financeiros
para assegurar a conlinuidade e a prestagdo adequada do servigo ptblico de
energia elétrica.

§ 3° O orgdo ou entidade de que trata 0 § 1° poderé aplicar os resultados
homologados das revisdes e reajustes tarifarios, bem como contratar e receber
recursos de Conta de Consumo de Combustiveis - CCC, Conta de
Desenvolvimento Energético - CDE e Reserva Global de Reversdo - RGR, nos
termos definidos pela ANEEL.”
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JUSTIFICATIVA

Levando em conta que a Medida Proviséria n. 605 pretende garantir a
redugéo das contas de energia e a continuidade da adequada prestagéo do servigo
publico de energia elétrica, entendemos ser necesséria modificagdo parcial, a fim de
que este objetivo seja efetivamente cumprido. Para isso, apresentamos a presente
emenda, que foi baseada em sugestao apresentada pelo Sinergia CUT, de Sao Paulo,
STIEEC, FTIUESP e FNU.

) O Poder Concedente, no caso a Uni&o, poderd licitar ou ndo as concessoes.
E preciso modificar a Lei n. 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para que em eventual
avaliacéo do poder concedente, se possa optar para que o servico seja executado por
meio de 6rgéo ou entidade da administragéo publica federal.

Ademais, devido as alteragdes realizadas no caput do artigo 8°, devera ser
alterada a redagéo do § 1°, bem como deverao ser suprimidos os §§ 2°, 5° e 6° do art.
9°, além de alterado o § 1°.do art 9°.

Por tais motivos, contamos com o apoio de nossos pares a fim de aprovar-se
a presente emenda, justa e necessaria.

Sala das Sessdes, de fevereiro de 2013.
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Deputado VICENTINHO PT/SP




